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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 
ESTADO DA BAHIA 

GABINETE DA PREFEITA 

 

DECRETO Nº 1.009/2026 

Regulamenta o Procedimento de Vacinação 

nas Escolas para os(as) alunos(as) da 

educação infantil e do ensino fundamental 

das escolas públicas e privadas do 

Município, e dá outras providencias>” 

 

A Prefeita do Município de Monte Santo, Estado da Bahia, no uso da competência 

prevista na Constituição Federal, nas atribuições de que trata a Lei Orgânica do Município,  

D E C R E T A 

Art. 1º Fica regulamentado o Procedimento de Vacinação nas Escolas para os(as) 

alunos(as) da educação infantil e do ensino fundamental das escolas públicas e privadas do 

município com o objetivo de intensificar as ações de vacinação, inclusive em campanhas, e 

melhorar a cobertura vacinal das crianças e adolescentes. 

Art. 2º Para a realização da Vacinação nas Escolas, as unidades básicas de saúde entrarão em 

contato com as escolas pertencentes ao território da sua região para que seja agendada a data 

em que a equipe de saúde irá vacinar as crianças na escola, pelo menos uma (01) vez por ano. 

Parágrafo único. A unidade de saúde deverá divulgar as datas e horários em que haverá 

vacinação nas escolas para que as crianças e seus familiares sejam informados. 

Art. 3º Serão vacinadas todas as crianças que apresentarem, no dia agendado, a carteira de 

vacinação, após a análise e identificação de atraso ou oportunidade de vacinação. Não serão 

vacinadas na escola aquelas crianças que não trouxerem a carteira de vacinação, que possuam 

contraindicação médica ou tenham tido eventos adversos específicos à alguma vacina, 

comprovados por atestado médico. 

§ 1º A escola deverá enviar aos pais ou responsáveis de todos os alunos, com no mínimo 

cinco dias de antecedência, comunicado solicitando que os(as) estudantes levem a carteira de 

vacinação na data estipulada. 

§ 2º Os pais ou responsáveis cujas crianças não comparecerem à escola com a carteira de 

vacinação na data da visita receberão um comunicado da escola para comparecerem a unidade 

de saúde com a carteira de vacinação, no menor prazo possível, para a equipe de saúde analisar 

e, se necessário, atualizar a situação vacinal da criança. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 
ESTADO DA BAHIA 
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§ 3º A escola encaminhará para a unidade básica de saúde de referência do território uma 

lista contendo o nome dos(as) alunos(as) que não portavam a carteira de vacinação na data da 

visita, bem como os nomes de seus responsáveis, endereço domiciliar e telefone para 

subsidiar a comunicação da equipe de saúde com as famílias cujos alunos precisam ter suas 

vacinas atualizadas. 

§ 4º Caso os pais ou responsáveis que receberem a notificação de que trata o § 2º deste artigo 

não compareçam à unidade básica de saúde nos sessenta dias posteriores à visita na escola, a 

unidade de saúde deverá realizar visita domiciliar à família para orientá-la sobre a importância 

da vacinação. 

Art. 4º O referenciamento das escolas às unidades básicas de saúde é determinado pela 

Secretaria Municipal de Saúde, em alinhamento com a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

GABINETE DA PREFEITA DE MONTE SANTO, em 17 de julho de 2026. 

 
Silvania Silva Matos 

Prefeita Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 
ESTADO DA BAHIA 

GABINETE DA PREFEITA 
 

____________________________________________________________________ 
Praça Professor Salgado, s/n, Centro, CEP 48800-000, Monte Santo - Bahia 

CNPJ: 13.698.766/0001-33 

DECRETO N° 1.010/2026 

 

“Dispõe sobre a nomeação dos 
membros do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente do 
município de Monte Santo- BA, 
e dá outras providências”. 

 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE MONTE SANTO, ESTADO DA BAHIA, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente as que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, 
Lei Municipal nº 39/2022 e a Lei Municipal nº 040/2022, ambas de 21 de setembro de 
2022. 

 
D E C R E T A 

 
Art. 1º. – Ficam nomeados, para comporem o Conselho Municipal de Meio Ambiente de 
Monte Santo - COMAMS, para o biênio 2026-2028, os seguintes membros: 
 
 

REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL 
 

 
I – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS: 
 
Titular: LARISSA CAMPOS ANDRADE; 
Suplente: ANDRÉ AMARO ALVES. 
 
II – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
 
Titular: JORGE ALENCAR DA SILVA  
Suplente: JOSÉ RAIMUNDO DE JESUS SANTOS 
 
III – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA: 
 
Titular: CLARICE DA SILVA COELHO; 
Suplente: MARDANLIA DA SILVA ROCHA. 
 
IV – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 
 
Titular: ALESSANDRA DO NASCIMENTO CONCEIÇÃO; 
Suplente: EDLEUZA DE ANDRADE SANTOS. 

 
V – CÂMARA DE VEREADORES: 
Titular: GILVANE ALVES DE ANDRADE; 
Suplente: MARCOS ELIÉZIO DOS SANTOS SILVA. 
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GABINETE DA PREFEITA 
 

____________________________________________________________________ 
Praça Professor Salgado, s/n, Centro, CEP 48800-000, Monte Santo - Bahia 

CNPJ: 13.698.766/0001-33 

REPRESENTANTES DAS ENTIDADES NÃO-GOVERNAMENTAIS 
 

 
I – SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MONTE SANTO: 
 
Titular: MANOEL DANTAS DE JESUS; 
Suplente: GERALDO GUIMARÃES PEIXINHO. 
 
II – PARÓQUIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS: 
 
Titular: CARLOS FERREIRA DOS SANTOS; 
Suplente: GABRIEL DIAS DE ANDRADE. 
 
III – UNIÃO DAS ASSOCIAÇÕES RURAIS DE MONTE SANTO: 
 
Titular: JOSELITO ANGELO DE SOUZA; 
Suplente: LEANDRO DA SILVA ANDRADE. 
 
IV – ASSOCIAÇÃO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DE 
COMBATE ÀS ENDEMIAS DE MONTE SANTO: 
 
Titular: MARILENE DA SILVA LIMA 
Suplente: GABRIEL MORAIS DA SILVA 

 
V – COOPERATIVA REGIONAL DE AGRICULTORES(AS) FAMILIARES E 
EXTRATIVISTAS DA ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA: 
 
Titular: JÚLIA DE CASTRO CERQUEIRA; 
Suplente: JOSÉ ELIAS ANDRADE DE BRITO. 

 
DIRETORIA DO COMAMS: 
Presidente: LARISSA CAMPOS ANDRADE; 
Vice-presidente: JÚLIA DE CASTRO CERQUEIRA; 
Coordenador Geral: ANDRÉ AMARO ALVES. 
 
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 
GABINETE DA PREFEITA DE MONTE SANTO, em 20 de julho de 2026. 
 
 

Silvania Silva Matos 
Prefeita Municipal 
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Processo Administrativo nº 053/2026 

Pregão Eletrônico nº 017/2026 

 

DECISÃO DE REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

Trata-se do Processo Administrativo nº 053/2026, instaurado com o objetivo de 

promover o Pregão Eletrônico nº 017/2026, destinado à contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de livros didáticos bilíngues de Língua Inglesa, 

acompanhados de solução educacional integrada, destinados aos estudantes e docentes da 

Rede Municipal de Ensino de Monte Santo/BA. 

No curso do procedimento licitatório foi apresentada denúncia perante o 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, autuada sob o Processo nº 

12273e26, na qual foram suscitados questionamentos acerca da modelagem da contratação, 

especialmente quanto à estruturação do objeto em lote único, às disposições editalícias 

referentes à apresentação de amostras e ao prazo para execução do objeto. 

Em sede cautelar, o Exmo. Conselheiro Relator determinou a imediata 

suspensão do certame, decisão posteriormente ratificada pelo Plenário da Primeira Câmara 

do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. Em estrito cumprimento à 

determinação da Corte de Contas, a Administração Municipal promoveu a imediata 

suspensão do procedimento licitatório. 

Embora o Município tenha apresentado tempestivamente sua defesa 

administrativa perante o Tribunal de Contas, sustentando a legalidade da modelagem 

originalmente adotada, a Administração Pública, após reavaliar a fase preparatória da 

contratação e ponderar as considerações externadas pela Corte de Contas, concluiu que o 

interesse público recomenda o aperfeiçoamento dos estudos técnicos que embasam a futura 

contratação. 

Com efeito, a Lei nº 14.133/2021 conferiu especial relevo ao planejamento das 

contratações públicas, estabelecendo que a fase preparatória constitui elemento essencial para 

assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, a ampliação da competitividade e a adequada 

satisfação da necessidade administrativa. 

Nesse contexto, mostra-se mais consentâneo com o interesse público promover 

a revisão integral do Estudo Técnico Preliminar, do Termo de Referência e da modelagem 
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da contratação, incorporando as orientações constantes da decisão cautelar proferida pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios, de modo a conferir maior segurança jurídica ao futuro 

procedimento licitatório e prevenir novos questionamentos pelos órgãos de controle. 

A Administração Pública detém o poder-dever de rever seus próprios atos 

quando verificar que sua manutenção não mais atende, da forma mais adequada, ao interesse 

público, prerrogativa decorrente do princípio da autotutela administrativa, consagrado pela 

Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: 

 

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 

que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-

los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial." 

 

No presente caso, a decisão ora adotada não decorre do reconhecimento de 

ilegalidade do procedimento licitatório instaurado, tampouco importa em acolhimento das 

alegações deduzidas na denúncia em tramitação perante o Tribunal de Contas. 

Ao contrário, decorre da superveniência de circunstâncias que recomendam a 

reestruturação da fase preparatória da contratação, permitindo que novo procedimento seja 

instaurado com maior robustez técnica, em consonância com as diretrizes apontadas pela 

Corte de Contas, privilegiando-se, assim, os princípios do planejamento, da eficiência, da 

segurança jurídica, da competitividade e da supremacia do interesse público. 

Importa registrar, ainda, que o procedimento licitatório foi suspenso antes 

mesmo da realização das fases de julgamento e habilitação, inexistindo adjudicação, 

homologação ou qualquer situação jurídica consolidada em favor de particulares, 

circunstância que afasta qualquer prejuízo a eventuais interessados e evidencia que a presente 

medida visa exclusivamente à proteção do interesse público. 

Diante do exposto, com fundamento no princípio da autotutela administrativa, 

consagrado na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, bem como nos princípios da 

legalidade, do planejamento, da eficiência, da segurança jurídica, da competitividade e da 

supremacia do interesse público, REVOGO o procedimento licitatório correspondente ao 

Pregão Eletrônico nº 017/2026. 
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Determino, ainda a comunicação desta decisão ao Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia, nos autos do Processo nº 12273e26, para ciência da 

revogação do procedimento licitatório. 

Publique-se a presente decisão no Diário Oficial do Município.  

Após o cumprimento do quanto determinado, arquive-se o presente 

procedimento. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MONTE SANTO, em 20 de julho de 

2026. 

 

 

Silvania Silva Matos 
Prefeita Municipal 
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